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DESPACHO

Trata-se de expediente administrativo instaurado em razão de ofício
enviado a este Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário
(DMF) pelo Sindicato dos Policiais Penais do Ceará (SINDPPEN –CE).

A entidade manifesta-se no intuito de colaborar na elaboração do plano
emergencial do CNJ para a promoção da saúde integral do policial penal, a ser
construído pelo Tribunal de Justiça do Ceará e a Secretaria da Administração
Penitenciária.

Após destacar o “aumento exponencial” dos casos de
licenças psiquiátricas e do número de suicídios de policiais penais no
âmbito do sistema penitenciário cearense, o SINDPPEN propõe:

a) a instituição, com urgência, da comissão setorial de combate ao assédio moral no
âmbito da Secretaria de Administração Penitenciária, conforme previsto na legislação
estadual;
b) seja permitida a entrada de representantes sindicais para fiscalizar as condições de
trabalho dos policiais penais, “sempre que entender necessário”;
c) a adoção, por parte da SAP, “de uma permissão individual de escala diferenciada para
os policiais penais que foram transferidos de suas unidades administrativas do interior
para a região metropolitana de Fortaleza”;
d) que o Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Penitenciário do Tribunal de
Justiça do Ceará (DMF/TJCE) fiscalize as condições de trabalho dos policiais penais;
e) a participação do SINDPPEN na elaboração do plano de saúde integral dos
trabalhadores.   
É o breve relatório.
As condições de trabalho dos policiais penais são a outra face, muitas

vezes oculta, das condições de encarceramento, de modo que a efetividade dos
direitos das pessoas presas e das pessoas que trabalham no sistema penitenciário
imbricam-se em uma relação de causa e efeito recíproca.

Em condições de encarceramento estruturalmente precárias
e já qualificadas como um "estado de coisas inconstitucional", é forçoso
observar que as (os) policiais penais e demais servidores do sistema
carcerário também exercem seu labor em ambiente insalubre,
violento, superlotado e com circunstâncias que violam direitos básicos
diuturnamente, não apenas das pessoas privadas de liberdade, como
também de todas as que ali transitam, incluindo familiares e
trabalhadores. 

O desrespeito cotidiano à legalidade potencializa a tensão e deteriora
as condições de trabalho e de cumprimento de pena, fazendo crescer a espiral de
ilegalidades, opressão e violência, em ciclo vicioso dos mais perversos.

Ainda, em razão do contato próximo, a revolta de quem está
submetido a condições desumanas de encarceramento usualmente explode contra o
policial penal, potencializando riscos à segurança interna das unidades, conflitos,
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policial penal, potencializando riscos à segurança interna das unidades, conflitos,
motins, fugas e rebeliões. 

Além de alvo da insatisfação das pessoas presas, sujeita-se o servidor
público às consequências da prática de atos ilícitos, na medida em que trabalha com
base em procedimentos que buscam a imposição de disciplina pela força. 

Em última análise, a anomia nos locais de encarceramento abre espaço
à disseminação da prática de tortura e maus tratos, ao tempo em que alimenta os
fatores de crescimento da criminalidade organizada, em prejuízo da segurança e
estabilidade do sistema penitenciário. 

Ocioso reafirmar, por outro lado, o dever do Estado de promover a
dignidade humana de todas as pessoas que convivem nas unidades prisionais,
estejam encarceradas ou a trabalho.

Sob essa ótica, as pessoas presas têm direito a exigir o cumprimento
da legislação de execução penal e os policiais penais têm o direito de exercer suas
funções em um ambiente pautado pelo respeito ao ordenamento jurídico.

Nesse sentido, a atenção para as condições de trabalho e de
saúde dos policiais penais também é necessária haja vista a relevante
função que desempenham no sistema de justiça criminal, ao custodiar
pessoas cuja integridade e ressocialização estão sob responsabilidade do
Estado. 

O estado emocional em que os policiais penais e outros
trabalhadores do sistema carcerário exercem suas funções pode
desencadear afastamentos por razões médicas e, conforme os
requerentes expuseram em sua manifestação a este Departamento, até
contribuir para um lamentável aumento de casos de suicídio.

Assim, à luz de todo o exposto, dê-se ciência do conteúdo da presente
manifestação técnica à Corregedoria Nacional de Justiça e à Presidência deste
Conselho Nacional de Justiça, haja vista a correlação do tema com os fatos que
ensejaram a edição da Portaria Conjunta Nº 1 de 04/11/2021, que determinou a
realização de correição extraordinária para verificação do funcionamento das Varas
Criminais e das Varas de Execução Penal de Fortaleza e das Varas Cumulativas de
Competência Criminal e Execução Penal de Juazeiro do Norte e de Sobral, do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, e a realização de inspeções em estabelecimentos
prisionais do Estado do Ceará.

Propõe-se a expedição de ofício ao Ministério Público do
Trabalho e ao Ministério Público do Estado do Ceará, para conhecimento e
eventuais providências que considerem cabíveis no âmbito de suas
respectivas competências de fiscalização das condições de trabalho e
controle externo da atividade policial. 

Outrossim, entende-se oportuna a comunicação ao
Departamento Penitenciário Nacional e à Comissão do Sistema Prisional,
Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública do Conselho
Nacional do Ministério Público.

 
Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi
Juiz-Auxiliar da Presidência do CNJ

Coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário
e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas – DMF

Documento assinado eletronicamente por LUÍS GERALDO SANT'ANA
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https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4235


LANFREDI, JUIZ(A) COORDENADOR(A) - DMF, em 30/11/2021, às 15:46,
conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando
o código verificador 1219293 e o código CRC 15525A41.
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